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A CÂMARA MUNICIPAL DE INÁCIO MARTINS, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte: 

LEI 

Art. 1.0  - Os pacientes examinados e que apresentarem sintomas/suspeita d 

contaminação de Coronavírus, obrigatoriamente serão identificados por uma pulseir 

fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo único - As pessoas que residem com o suspeito de contágio pel 

Coronavírus também serão identificadas através de pulseira colocada pelo 

profissionais de saúde. 

Art. 2.° - No período de quarentena, a pessoa isolada não poderá deixar a 

sua residência ou hospedagem, devendo permanecer em isolamento social, 

evitando o contato com as demais pessoas. 

Parágrafo único - As pessoas em quarentena somente deverão abandonar o 

isolamento em caso de necessidade médica ou quando devidamente autorizadas a 

circular pela autoridade sanitária. 

Art. 3.0  - Para a implementação das regras do isolamento, a pessoa isolada 

será submetida à identificação, mediante o uso de pulseira. 

§ 1.0  - As pulseiras serão colocadas por profissionais de saúde, no Setor de 

Epidemiologia, e só por estes poderão ser retiradas, quando a suspeita do contágio 

pelo Coronavírus for descartada. 

§ 2.° - Em caso de rompimento involuntário deverá ser comunicado imediatamente a 

unidade de saúde, para que se possa promover a recolocação de uma nova 

pulseira. 

§ 3.° - A violação voluntária das pulseiras acarretará sanções administrativas, civil e 

criminal. 

§ 4.0  - Os profissionais de saúde promoverão visitas ou vídeo chamadas de forma 

esporádica, a fim de verificar o uso da pulseira. 
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§ 5.0  - Constatada a ausência do uso da pulseira, o profissional de sa e 

imediatamente lavrará o auto de infração, comunicando-se ainda o Minist no 

Público. 

§ 6.° - Na hipótese de recusa em assinar o auto de infração, este será assinado I or 

01 (uma) testemunha. 

Art. 4.° - O descumprimento das normas previstas nesta Lei, inclusiv o 

rompimento da pulseira, ensejará na aplicação das seguintes penalidades: 

I - multa de 50 (cinquenta) UNIF's; 

II - multa de 100 (cem) UNIF's, na hipótese de reincidência. 

Art. 5.° - As normas desta Lei aplicam-se também no âmbito de atendimento 

de saúde por clinicas e consultórios particulares, 

Art. 6.° - As despesas provenientes da aquisição das pulseiras correrá or 

conta das seguintes dotações orçamentárias: 

10.301.1001.2043 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

01960 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres) 

01970 E 00303 0303/01/02/00/00 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%) 

01970 EA 00303 0303/01/02/00/00 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15°.) 

01980 E 00510 0510/01/07/00/00 Taxas - Exercício Poder de Polícia 

01990 E 00511 0511/01/07/00/00 Taxas - Prestação de Serviços 

01991 E 01019 1019/09/02/06/20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 

de Saúde - Coronavírus (COVID-19) 

01991 EA 01019 1019/09/02/06/20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públic s 

de Saúde - Coronavírus (COVID-19) 

Art. 7.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

EDEMETRIO BENATO JUNIOR 

Prefeito Muni ipal 

maio de 2021. 
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